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DE CAPITAL - Ecluem se do conceito de mútuo,
para os efeitos do cuLiyu 21 do Decreto-lei. ng
2.065/d.5 9 os adimltamentas para aumento de
capital social da beneficiária, desde que a
destinação seja irrevogável e a capitalização
IS C."!! pi, o C: te 55 ,:,.,.-., 	 C) b I' igatc:e 1' .i. a il'iei te,	 por	 :::: :.c j, 'á o	 cl a,

	

17.:11' linf5 , 1 V .E.:i	 AGE	 Cit À	 :1 t.*: l' sa g.: g.0	 (1201 '1 '1,' 1' ' a 4.:' i. À s.:?, I 	 1:".) O '1';'S C E,: V' i C3 r

a !:::"J	 :Yik el iall t'a ME?! 1 l',',

Vistos, r. elatados e discutidos os presentes autos
de recurso inerposto por- EXPRESSO dN181LA LID(.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeira

Conselho de C(......dltrilmiintes, por unanimidade de volos, DAR provi .
menLo ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a
inUnrar o presenle julgado.

...--
Sala LI 9'_.._..0 .,.,.,.t'' (DF), 05 de julho de 1991
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Participaram, ainda, do presenLe julgamento, os seguintes Lonse-
Lheli . = jezer de Oliveira Cãndido, Francisco de Assis Miranda,

Kazuki Shiobara, Raul Pimentél, Roberto William Gonçalves e Se-
bastião Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente o Conselhei-
ro Celso Alves Feitosa.	 ,,,i,
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i1/84 e 10/95, com muita propriedade e lógica, explicitou que
quando os recursos ft-ir,mn destinados irrevoi:lavelmente para aumento
de capital da empvesa tomadorat dos recursos, a investidora fica
via a salvo da obrigação prevista no mencionado diploma 1ega1?..1

referidos atos nãO deixam dt'ividas de que a
capitalização é uma opção a O nãO raCen1teciMent0 da correção
ffW.WieU.árL jT, COMO receita é UM direiTO efil face da opção, uma vez que
o fisco não è prejudicado em razão dessa opção, dados OS reflexos
que a capitalização produz

o subitem 2.2 do PN CS1" 10/05 não deixa dúvida
de que quando os recursos se destinarem a aumento de capital da
tomadura e este SE COnerolizar !, a empresa investidora não ficará
sujeita ao reconhecimento da receita financeira, denotando,
assim, que o que vevdaivamente Impc.Irta é a efetividade do aumento
doaapital da i.omadora no prazo fixado nos atos administrativos1;

- portanto, o contrato de comprometimento exigido
pelo fisco, perde a sua relevância quando a capitalização é feita
de forma definitiva, inclusive com arquivamento da respectivo
instrumento contratual Ho Registro de Eomercio, no prazo de
tolerância, fato este constatado e reconhecido pelos próprios
autuantes Ha descrição da irregularidade consubstanciada no autx,
de infração lavrado.

Pautada nessas alegaçeles, a impuqnante conclui que
OS dignos Auditores cometel . am lamentável equívoco ao procederem O

1ançaMent0 do IRPj Ora impugnado, equivocando-se, ainda mais ne
lançamento do imposto de Renda na Fonte, na medida em que a
suposta omissão de correção monetária, mesmo que ViESSe a Ser

mantida, n&D ensejaria a presunção de distribuição de lucros aos
S6ClUS casal via 	 de tributação nos termos do artigo 82 do
DecrelJo -lei n2 2.,165/93

AO final, postula O cancelamento do lançamento
fiss f.A1 relativo ao primeiuo item da autuação, destacando quo
deixa de impugnar a glosa de despesas procedida em razão do
insignificante valor do clédito tributário dela resultante.
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Em informação fisca; ás fls. 107/109, o autor do
feito refuta as razeies da defesa apresentadas e propugna pela
manutenção integral do lançamento.

A autoridade de primeira instância acolheu a
proposta fiscal e julgou procedente O lanç1MC1110 nos tenmos da
decisão de fls. 111/114, com base nos fundamentos sintetizados
na seguinte ementw.:

"IMPOS10 DE RENDA PESSOA JURTDICA
RECEI1AS NAO 1RIBUTA1)A13 (Ajuste do lucro do
E.rxercício). Correção monetária não oferecida à
tributação.

Hão é exigível a observância Si disposto no art.
21 do Decreto lei np 2.065/93 à pessoa jurldica que
fizer adiantamento de recuvsos financeiros, sem
remuneração, para sociedade coligada, interligada
ou controlada, desde que'J 1) o adiantamento se
destine, especifica e inrevogavelmente, ao aumento
dp capital	 social da beneficiária', e,	 21	 a ca
pitalização se processe, obrigatoriamente, 	 por
(::::c.ai à° 	 cli,.:k	 r.:.ir i ;De i i' ':1; 	i..-4.{:3 E 	 X....)t I 	 a i t. r::::' r El. (ij.:'''.:1C.)	 r...i...:)1 .1 t. i' a t7, t. 3. a I
postei. inr ao adiantamento Ol.„: no máximo, alé L20
dias contados do encerramento do período-base da
sociedade tomadova dos recursos.

Impugnação indeferida."

Dessa decisão a contrilmiinte foi cientificada em
2.:1,./0/93 e, ainda inconformada, interpôs em 22/n4/93 o recurso
vol.i.intáÃio de fls. 119/125, postulando a sua reforma e
con .F.se...1u.vânte cancelamento do auto de infração, no que pertine a
autuação da correção mone1áuia sobre adiantamentos para aumento
de capital de empresa ligada.

Em suas raobes do apelo, a recorrente,	 Cffl

preliminar ao mérito, susuita nulidade da decisão "a quo", por
1er sido proferida cOm inobservância dos ditames do Decreto ng
70.235/72, na medida em que não enfrentou OS argumentos apresen-
Lados na peça impugnatória. No mérito, sintetiza assim as razeles
de seu inconformismw:
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não restou provado, por sequei' ter sido
investigado, que as operaçbes registradas 2M contas
corresntes tinham na t ureza de m(iluo;

	

Não se pode atribuir a um simples	 contrato
oscrito,	 do	 qual sequer se	 exige	 maiores
for malidade::::„ inclusive as cr tOr ia is 	 iiTip0 I' I: :::,.. H C". i é'à

maior do que os fatos escriturados, documentados e
registrados em Junta Comercial;

O acessório jamais se sobrepf.e ao principal, senão
chegaríamos ao ridículo de acatar a hipótese de UM

contribuinte que tenha formalizado dont:rato nos
mL ldes exigidos peio julgador de 1É instância,	 =
porém sem registto em cartório, o que nem aquele
j ulgador	 exigiu, e praticado todos	 os	 atos
contábeis e societários,	 inclusive registro em
Junta Comercial, materializado o adiantamento para
futuro aumento de capital, e a própria
capitalização, dentro dos prazos prescritos no
Parecer Normativo, vindo, posteriormente, a ler
extraviado dito contrato, estaria obrigada a reco
ha cai' a variação monetária ativa na forma do

artigo 21 do Dl 2.065/9.

Ter esse entendimento é repudiar Lodo e qualquer
senso de lógica e justiça, é cter no absurdo.

ll - fl Parecer NormaTivo no, 17/31, invocado para
dar sustentação legal á autuação, não exige conLra -
tXJ especifico, e, tampouco, cláusula especifica e
expressa de irrevogabilidade;

11.1 a própria exigência de contrato formal,
constante do referido Parecer, é extravagante e
ilegal, por ir alem da Lei, e contradilando se com
os	 Pareceres Normativos 23/93 e 10/95,	 que
consideram irrelevante a existência de contrato;

EV - os procedimentos adotados pela recorrente não
alcançaram	 resultados	 diversos dos	 que	 OS

perseguidos pelo Parecer Normativo 17/94, tendo
cumprido os prazos ali determinados, e na forma

(1)

estabelecida em contrato prévio;

'	 ‘

fl'ii



1'111\11:.7." E: NjI)Pi

PPLMEIRO CUNSELHO DE r:ONTRIBUINlER

PRWCESSO Np 1016910o7.345/90 29

ACnRDMO No i0i'26.769

V a decisão recorrida não apresentou razão
objetiva e séria para justificar a não aceitação do
citado contratcn

Vi	 foram utilizados índices de atualização
inaplicáveis à matéria".

E o relatório.

VOLO

Conselheira MAIRTAM SElF, Relatora

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele,
r:)c)riallto„	 II C.:

Não obstante a preliminar de milidade da decisão
"a quo" arguida pela recorrente, passarei, desde logo, ao exame
do 	 	 posto que:: a) de um lado, os diversos litígios versan-
do sobre a matéria "snb judice", julgados neste Conselho, militam
em favor da recorrente, os quais exercerão, seguramente, grande
iiifluncia na apreciação do presente caswg b) de outro lado, o
,i;trtigo 2 .19, 2o ,„ do Codigo de Processo Civil, determina que,
quando se puder decidir do mérito a favor da parte a quem apro
veite a declaração de nulidade, esta não será declarada.

Como viMOS do relatório, o crédit.o tributário em
litAgio decorre da acusação fiscal de OinisSão de receitas de
v61 1açãO monetária incidente sobro empréstimos concedidos pólo
recorrente à empresa ligada (Transportadora Wadel 1... 1. 	 utili-
zados em aumento de capital da tomadora dos recursos, porém em
desacordo com o 1eg1slaç%0 fiSCal, já qUe não existia o ctním .Jro-
misso formal de que os recursos destinavam-se especifica e irre-
vbgavelmente ao aumento efetivado.

Em suas peças de defesa, a YE-E= coFrenUe insurge-se	 .
(zontra a exigOncla sob o argumento de que os valores í'ralisfericjwsliti
à mutuária for011 integralmente incorporados ao capital desta
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dEríl:MO do prazo fixado em atos administrativos, cujos
respectivos contratos foram, inclusive levados à registro na
Junta Comercial, fato que, de acordo com entendimento da própria
administração fazendária, exarados Ho Parecer Normativo CS':
17/91, alterado pela Tnstrução SRF 127/99, excluiria a incidOncia
contida Ho artigo 21 do Decreto lei ng 1.065/93, fundamentador da
exigência.

A solução do presente litlgio vincula-se, pois, á
correta interpretação do conceito de Wttuo referido no citado
artigo 21 do Decreto-lei ng 2.065/83, no que concerne a sua
definição, conceito e alcance.

int'Auuc.) é definido no artigo 1.256 do Código Civil
EQMO sendo o empréstimo de coisas fungíveis, sendo que o mutuário
à obrigado a restituir ao mutuante O que dele recebeu EM coisas
do mesmo género, qualidade e quantidade. Ressalta da definição
legai que O M1,1 tU1;l-1.0 Jecebe O bem ou o dinheiro E OS emprega COMO
ME aprouver, dentro do que ficou estipulado. O importante é que
restitua um bem do mesmo gênero, qualidade e quantidade.

Feitas essas breves consideraçes acerca do insti
Luto do mútuo, covém relembrarmos o que dispbem o artigo 21 do
I)J....k.:creto lei no 2.065/93 e atos normativos que versam sobre o
LratameHto tributário dos negócios de mútuo, in verbis

"Art. 21 . Nos negócios de mf .iluo contratados entre
pessc:Jtás inrldicas coligadas, interligadas,
controladoras e controladas, a mutuante deverá
reconhecer, para efeito de determinar o lucro real,
peio menos, o valor correspondento à correçáo
monetária calculada segundo 4 variação do valor da
ORTN."

J1 a THSLrikçâO Normativa SRF no 127, de O3/09/98,
que alterou, em parte, a ar ira expressa LtO Parecer Normativo
CSI ng 17/94, declara que

" j,. 05 adiantamentos de recursos financeiros, sem
remuneraão OU CUM remuneração inferior às Laxas de kul,

mercado, feitos por uma pessoa jurídica á sociedade Tyr,4

7
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coligada, interligada OU controlada, não configu
ram operação de mi'ituo, sujeita ã observãncia da
disposto no artigo 21 do Decreto jej ng 2.065, de
26 de outubro de 198'1,, desde que;:

a) entre a prestadora e a beneficiária haja
comprometimento, contratual e irraVOgktVOI:, de que
tais recursos se destinem a futuro aumento de
capital: e

b) O aumento de capitai seja efetuado por ocasião
da primeira Assembléia Geral Extraordinaria ou
alteração contralual, cf.:informe o caso, que se
realizar após o ingresso dos recursos na sociedade
tomadora."

NO presente caso ínexiste o comprometimento a que
alude a led:ra "a" anima, VEZ que, em grande parte do período
fiscalizado, OS rewirsos eram movimentados através de conta
corrente, de simples expressão contâbli, onde se registravam os
respectivos débitos e créditos da recorrente. Mesmo após O Can'
trato firmado entre as partes, datado de 05/06/87, os recursos
cm .;tinuaram a SOY movimentados nas mesma contas . correntes: poi
outro lado, não foi pactuada expressamente, no referido contrato,
cláusula relativa a irrevogabilidade da destinação dos recursos,
OH seja, para	 rode capital.

Não obstante á ausOncia do mencionado compromisso,
em caracter formal. OS lançamentos procedidos na aludida m-i,nta
corrente evidenciam, de modo incontaste, que, periodicamente,
parle dos débitos da mutuária eram convertidos em aumento de

em fw/Cti'' da mutuante, ou seja, a mutuante passou a
receber os créditos que detinha junto ã muluãria em quotas
representativas do capital da tomadora dos recursos, aumentado,
consideravelmente a participação societária de detinha jUntO
mesma.

E mais que isso, obedeceu rigorosamente O prazo
estabelecido na citada instrução Normativa, •qual seja, ariMeira
alteração contratuai ocorrida após a ingresso dos recursos,
tendo, registrado OS competentes instrumentos dia
alieração na 3unLa Lumeróial. "111,
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A meu ver, este fato, por si só, ê bastante para
desc...araut..fi.:m-i.z.ii.u .- o instituto do mç.',.ktuo, conforme conceituado no
artigo 1.256 do Código Civil, tendo em vista que a. restituição da
coisa mutuada não obedeceu ao pressuposto fundamental desse tipo
de contrato, isto é, 'mesmo género, qualidade e quant.idade",

	

posto que, ao invés. do "dinheiro" que empre rst.ot..A., a mutuante	 r

	Lecebeu "quotas do capital social da mutuária", que, luridicamen- 	 '..
te, são coisas h'.......t....almpente distintas.

Ademais, não se pode olvidar . da detorminação
contida nos arti4gos 109 e 110 do Código 1 .r .it:mtário NaCional, no
sentido de que

r.
-.r

'Art. 109 • Os principios gerais de direito priva-
do utilizam-se para pesquisa da definição, do
conteGdo e do alcance de seus institutos, conceitos
e formas, mas não para definição dos respectivos
efeitos tributários.

Art. 110 - A lei h -1butária não pode alterar . a
definição, o conteúdo e o alcance de institutos,
conceitos e formas de direito pr.ivado utilizados,
expressa ou imI .J.Ii.citaim:mte, pela Constituição
Federal, pelas Leis Orgãnicas do Distrito Federal
ou dos Municípios, para definir . ou limitar compe
tencias tributárias."

Portanto, tendo o legislador tributário tomado por.
empréstimo im'Ituo, típico do Direito Privado, para estabelecer a.
nor.ma de incidOncia de que trata o artigo 21 do Decreto-lei ng,
2.065/03, caberá ao intérprete respeitar, estritamente, o modo de
ser desse instituto, sob pena de violar a restrii„ão constante dos
artigos 109 e 110 sa...1.1m-a.1.r.wnscr1tos.

Nem se argumento que tal entendimento amplia o
alcance da orientação emanada dos atos administrativosretromen-

Li t. 
pois nos termos em que foram redigidos, depreende-se

que a e .;:igência do compromisso contratual só tem lugar nos casos
em que os créditos estiverem em aberto per ocasião da apuração
fiscal. Na hipótese dos autos, ent.r&Lante, a totalidade des

EC.:1Ar - SOS objeto dos empréstimos já haviam sido incc ....m-po.t ...ades no

	

patrimÔnio da sociedade tomadora, através de SUCESSiVOSS aumentos	 ..__.
de capital, o que impossÃbilitaria , irremi(Edielime.....Ite, a resti-

IN l'
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tuição dos valol'es uepassados em noisa do mesmo	 gOuet o,
quantidade e qualidade, candiçbes básicas para o enduadvameuto da
OpteYEtf.;.&0 HO conceito de MCAtUD a que se refere o artigo 1.256 do
Lbdigo Civil BrasiAelro.

Finalmente, adoUo os fuudameutas cansubst..anciados
nos Au.-aid%as ugs .9.26/1/89 e 101 77.901/88, como se aqui
tAausctltos fossem, para espaldar as conciusães ora expostas.

Pa y 	Uodo o exposto, e pa y litdo o mais que dos
áulos cousta, dou provimeuto ao FBCIUSD.

J-"3:' a 5'. 1 I	 C.1 €7!	 1 PIO CI E.?	 I 99 Lf
,

40,	 y
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